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tDispõe sobre a obrigatoriedade de

exibição em estabelecimentos co

merciais que vendam bebidas aleâo

licas de cartazes explicativos 1
dos malefícios causados pelo ál 1
cool i e dà outras providâncias1i.

1

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdlecreta;
1

Art. 1Q - Os estabelecimentos comerciais que vendam bebidas alcâoli

cas deverão exibir cartazes explicativos dos malefícios 1

causados pelo álcool.
1

Art. 2Q - Os cartazes deverão ser afixados em locais de fácil visil

bilidade e deverão conter advertâncias %sobre as diversas

molâstias associadas à ingestão de bebidas alcâolicas em
excesso; os malefícios da ingestão de bebidas alcâolicas1

e
durante a gravidez; as posses consequâncias da inges

tão de bebidas alcâolicas na direção de veículos ou opera

ração de maquinário.
1

Art. 3Q - Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades:
A

I - Multa;
II - Suspensao temporária da autorização de funcionamento;

III Cassação da autorizaçao de funcionamento.
3

& 1 - A multa estabelecida no inciso 1.1 deste Artigo será 1

de 100 unidades fiscais do municípioi, ou outra unida1

de que venha substituí-lai

& 2 - A autoridade, administrativail responsável pela aplicai

ção das penalidades previstas deverá aplicá-las pro, 1

gressivamente.1

Art. 4Q - O Executivo regulamentarà a presente Lei no prazo de trin

ta dias a partir da sua publicação.
•

Art-1 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revo

	  gadas as disposições em contrárU).
1
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JUSTIFICATIVA'

Consume exagerado de bebidas alc6olicas cresce
no nosso pais de maneira preocupantei principAamente se levarmos 1

em conta que esse crescimento ocorre entre os jovens.

Levando-se conta que pilhares de pessoas morrem

vitimadas por doenças provocadas pelo consumo abusivo de bebidas al

cáolicas bebàs nascem com problemas associados à ingestão de bebi".

das alcoholicas durante a gravide9 a maior causa de acidentes no 1

trabalho e automobWsticos à o consumo/ de àlcoo4 e o alcoolismo à
a causanámeroumdasaposentadoriaswirinvalidez , alâm de criar 1

milhares de dependentes a cada ano , temos como certo que à necessà1
I	 / c	 .ria uma contrapropaganda que divulgue / os malef4c4os provocados pelo

consumo exagerado de bebida alcâoliá.
/	 1Atualmente no mundop inteiro tem-se como certo 1

que a propaganda aumenta o consumo de álcooliassItm como de cigarro

tànis ou refrigerantes.
O que pretende os com o presente Projeto de Lei

informar melhor o publico, igualando assim nossa legislaçao á. dos

palses do primeiro mundo.,

Assim i conto com o apoio dos nobres pares para
-

a aprovação deste projeto.
Á

CÓD. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n?

2995	 14,  02	  ,  95 do processo n° 	 de 19	 (a)

J1 Coima. de Commt o buddlca

	 1. 9 5-

CARVALHO
CAg	 fa A. T. M.

clJa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

PL 352/94
em 14/02/95.

F.:Mt( r. MOM

AsnidL VmNmentar

•



1ó nobre Vereador

Recebido na Comissão de
ConptIts.3.11q o e	 i ti ç

Em	 I Os.

para relatar.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

ia)

Em. 	 1
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DÁ COMISSO DE COHSTITUIÇO E

Pela Legalidade.

Sala da Comiss'ão de CmIwtitui,./ço e )u st i ç:a , (7G13/g5"

JUSTIçA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 29/95.

O nobre Vereador Árselino Tatto apresentou o

presente projeto de lei que dispe sobre a obrigatoriedade

da exibiç'ão, em estabelecimentos comerciais que vendam

le,	 bebidas alco6licas, de cartazes explicativos dos malefícios

causados pelo álcool.

A propositura encontra fundamento no poder de

polícia administrativa municipal, estando amparada nos

artigos 13, Ig 37, "caput", e 160, incisos II, IV e V, todos

da Lei Or:....ii,..-.:a do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu,;rum de

maioria simples para deliberw4o, é dispensada a votaço em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

-e
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EXiO

eam, 	 tve;c2. g"areer_ 

Folha 9,.°  Clç 	do proc.

Nr 	 dey'Sí.

O funcionário 	

SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SM] PAULO 	

No sentido de melhor avaliarmos o pretendido na

propositura,

Executivo, de

pertinentes,

que seja enviada uma cópia da mesma ao

modo que este, através de seus órgãos técnicos

pronuncie—se sobre o assunto.

solicitamos

29/03/95

Ver. Antácaiva M nteiro Filho
Presidente da Coaissão olitica Urbana,

Metropolitana e Meio kl:dente

Defiro

Ver
Pre

1 Chlasuonno
e da Câmara Mu icipal de São Paulo

\



A
LEG 3- Senhora Chefe

(...;po,, solicitação 4( \ Presidente,

para prOvidéfIct ,s.

SP:. 0 5) dl 1 9	 —

---CAE7ANO-1
Chefe Gab.

Reg.

EL CIOPPO
Presidência
2.272

06-0

IRECE13100 EM LEG. 3

OcI 0 .1 	 I5
4 I 00

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es ao

presente projeto de lei.

06-04-95

*MELA BOPrIN ANDRE°
Chefe de S,..(;dt, Tée,edca I

Sra. Chefe,

Oficiado conforme a sql_icitação de V.Sa.

"""s A"74 .--ThenIcaAssistente d	 a

/....----,	 .....SEGUE 	 ,-. !irritei., 	 , nasla data

documente	 r., paca' do informação
rubricado'  co., fi .a5 n.n	 (:)	 6^. 015-

Em	
/ i / / Li /
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São Paulo, 04- de abril de 1995.

le - OF-LE03
OFICIO N.0070/5.995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos
termos do artigo 6$ do Regimento interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 029/95 de autoria do
Vereador Arselino Tatto - que disp6e sobre a obrigatoriedade
de exibição em estabelecimentos comerciais que vendam
bebidas alcoólicas de cartazes explicativos dos malefícios
causados pelo álcool - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

EL COLASUONNO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. 029/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 05.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Sai ira Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de 5ão Paulo.



C)

CÂMARA MUNICIPAL DE )1±4';:dcpérÁc2

•
MEMORANDO	

São Paulo,  07 	 de  abril 	de 1995 •

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g. 0070/1995 de

07/04/95	 , solicitando ao Executivo informag ges referente ao

Projeto de Lei n 2 029/95	 de autoria do Vereador Arselino Tatto.

ANEXO: cOpia xerográfica do PL n 2 029/95 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 05.

LADRA MARIA DE DA	 .	 IA,

Asseeeora chefe
SGMLATZ.

10-(1-35-
-3. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1::zula Comissão de
tirbria, Metropolitana
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700'MOELA PORDIN ANDREOM
Chefe de Seção Técnfc I j
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SEGUE  vIA . juntado ., .....nesta data, 	  documento	 . e papel para informação, rubricado

sob folha
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São Paulo, de NI Prl de 1995

Olído A D. n.o

4/9 5

is.- DOCREC
1.5-0067/J995

o
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Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

eteata 4 ',AouèOe2 c	 aaA. c

' O :±71 mário

â.-..	 , a ff 4.9

a /{, Fo:ha n.o o 9 	do proc.
N.o	 Z i? 	 ria 9.e5:-...

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao requerido por essa Casa, por meio dos

ofícios n s2 s 18/Leg.3/0054/95, 0049/95, 0058/95, 0059/95, 0057/95,

0062/95, 0064/95, 0066195, 0067/95, 0068/95, 0072/95, 0073/95,0074/95,

0075/95, 0076/95 0077/95,. 0056/95, 0061/95, 0070/95,0065/95,0069/95.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

11..•

SÓLON BORGES DOS REIS
Vice Prefeito em Exercício

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM-002-DGM
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I Folha n.o /0	 do proc.1	 29'
(:e 19 95

O funcionário

-n•

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 29/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0070/95 	 RE-

84METIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM OFICIO ATL. N9 0/95



u.o	 //	 do proc.
	 z9	 de 19 .q

O funcionário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA-0

Folha de informação n9 	

	 n.o 	 em 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n Q 29/95.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no.

18/Leg.3/0070/95, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n çà 29/95.

O expediente formou o processo n g 59-

000-779-95*89 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SAR, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Em 3 de NJIA-v\_.) de 1995

(\
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNiES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

..000..

Dra. Suelly

De acordo.

LAURA-61ííí-DE-BAR1I2-1-1ÚCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.



GABINETE DO PREFEITO

;
f.

oOAcio	 n.o 6 is 5
Senhor Presidente

••n••^n•••••
n•••••n•,...........,•, 4,n••••	 ,•-•/ •n••••,.

RECEt-..' !DO	 A. f.

2/1" (>5	 I 35
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AULO MALU
Prefeito

1Magek	 •	 MJ.

~ft

Fo;h,1 n.o 	 1,2, 	do pro
	 de 19,51

	

t..-W,t/e 'deeta 42 ,Ant .e0i2 é e	 a.."	 ate2

São Paulo, a li de	 .7.72£2.C.0	 de 199

' JZ - DOCREC	
._

15-0090/1.995

•

Tenho a honra de élIcaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

aneká.	 1

Aproveito a oPortunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

I •

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

bignissimo Presidente dá Câmara Municipal de São Padlo

LMEN/fSc

n

SGM - 002 DGM
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LUIZ rr	 eATIVALTIO1 6 ,11hzn lin Chefe-

.Ag

RECEBIOu EM LEG 3
t,25 / 05	 i3s--

53 a-• 

MD

À Douta Comi:não do
Metwpolitana

o Ni,: :O !bJ O
Em.  &Go/ 05 /9'5 

ÃNGELA POEnIN ANDREONI
Chefe de S .,:;:ão Técnica II

/1;ecebic ii rin ( , e;:ui de NI. urbana:

Em  É 6 /i 	 ,: ( 5 (2-)

Luis Fernap6/18. de Araujo
Ret. 1/0840



17:01;3 n.o 	 J  3 	 do proc.
..... do )9,5

I° f6-4 '12!n° G?"
RELAÇÃO ANEXA AO OFICIO ATL. N2	 T95 DAS INF RMAÇÕES 
, RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUER:

1. P.L. n2 029/95 - Ofício n g 18-Leg.3/0070/95 - Vereador

Arselino Tatto, que dispõe sobre a obrigatoriedade de

exibição em estabelecimentos comerciars que vendam

bebidas	 alcoólicas	 de' cartazes	 explicativos	 dos

malefícios	 causados	 pelo	 álcool,	 e	 dá	 outras

providências.

2. P.L. n2 130/94 - Ofício ng DT.7/Leg.3/300215/94 -

Executivo, que altera disposições da Lei n g 10.666, de 26

de outubro de 1988.

3. P.L. n2 045/95 - Ofícios ng 18/Leg.3/0061/95 e ng

18/Leg.3/0136/95 - Vereador José Viviani Ferraz, que

denomina Rua Jayme Bruno Roschel a Rua Dois, localizada

na travessa da Rua Amaro Alves do Rosário com final na

Rua Servidão Pública, na Vila Esperança.

4. P.L. /12 078/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0065/95 - Vereador

Hanna Gharib, que denomina "Ana Luiza da Conceição", rua

sem denominação, subdistrito de Nossa Senhora do 6.

5. P.L. n2 425/94 - Ofício n g 18/Leg.3/0069/95 - Vereador

Bruno Feder, que institui no âmbito do Município de São

Paulo, o "Programa de Assistência ao Dependente de

Drogas".	 •



•

•

Folha a.9 	 	 r cor—
• •

N. 	 	 91'5.1 	 2

6. P.L. n2 578/94 - Oficio n 2 18/Leg.3/0046/95 -

Vereadora Aldaiza Sposati, que dispõe sobre o

rebaixamento de guias para possibilitar a travessia de

pedestres portadores de deficiência física.

7. P.L. n2 10/95 - Oficio n 2 18/Leg.3/0094/95 -

Executivo, que aprova plano de melhoramento viário

consistente em abertura de via .de ligação, desde a Rua

dos Medinas até a Rua Bucuituba, no distrito de São

Lucas, e dá outras providências.

8. Memo. CT n2 01/95 - quesitos apresentados pela

Comissão Especial de Estudos sobre o Plano Diretor da

Cidade de São Paulo.

9. P.L. n2 247/95 - Ofício n Q 18/Leg.3/0096/95 - Vereador

Emílio Meneghini, que denomina Roberto Jorge, o C.D.N.

situado no distrito de Vila Formosa.

LMBN/fsc

•

Folha a.9 	

	 (22'	
O funcionárifunciomio



....15...	 •,:f;;C,
........	 o	 .
tirlciónário

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 029/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18—Leg.3/0070/95, REME

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9	 /95

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 0
- &'?	 r..I,; N

I,C) funcionáio 	

j.) 1.	
iFolha de informacão n'
	 .,

i ,	 (±

Proc	 n°	 59 -000.779 -95*89	 em 02	 05	 95 (8 ,, U L

	

1	 •:. 1

INF N2 : 1898/SAR/ATAJ/95

INT : CÂMARA MUNICIPAL.

ASS	 : Projeto de Lei n 2 01.0029/1995.

SAR/ATAJ

Sr! Assessora Chefe

Pela inicial do presente solicita a Presidencia da

Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,. subsl

dias para que a referida Comissão possa emitir parecer acerca do Proje-

to de Lei n 2 029/95 de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispOe

sobre a obrigatáriedade de exibição em estabelecimentos comerciais que

vendam bebidas alcoOlicas de cartazes explicativos dos malefícios causa

dos pelo álcool.

Trata-se, como se verifica do teor de seu texto,de

proposta voltada à proteção da saúde, podendo, a nosso ver, ser conside

rada dentro das políticas do Município visando a redução e a busca da

eliminação do risco de doenças, consoante previsto no inciso I, do arti

go 213 da Lei Orgânica.

Demais disso, considerando que compete ao Munici -

pio disciplinar as atividades economicas desenvolvidas em seu territo -

rio, parace-nos, emprincípio, viável a proposta.

Contudo, outras questOes devem merecer atenção.

Assim, em primeiro lug,lr, pensamos que o assunto

deverá ser objeto de parecer tecnico de ordem medica, com vistas a	 se

verificar a possibilidade de se elencar as molestias comprovadamente

causadas pelo consumo do alco61, razão pela qual sugerimos a oitiva da

Secretaria Municipal da Saúde.

Superada essa questão, quer nos parecer que	 tais

cartazes deveriam ser padronizados, de modo a garantir a eficácia da me

dida, a sua utilizacao de forma isonOmica pelos comerciantes e,

mesmo, facilitar a sua fiscalização.

MOD. 014-DGM

ate



Fria n. ''' 	 	
t)' —IPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO) 	 (), 9.7	 cie :9-95"4.x.ir	 I: .'' ..7., .. i

i	 • ,.../'..- 1O fu,:::ionário

'i LL----"•:':—Folha de informação n?

.Proc	 n? 59-000.779-95*.89	 em 02.' 05	 95.t Jfa)

I-

No que tange a fiscalizaçao, considerando 	 ve-

nha a ser atribuída a esta Pasta tal incumbencia, importa realçar que

as AdministraçSes Regionais já estão oneradas com uma gama enorme de

atribuiçOes fiscalizatOrias, de modo que se estará aumentando ainda riais

suas tarefas.

Ponderamos, nesse ponto, que talvez o objetivo vi-

sado pela propositura, pudesse, quiçá, ser conseguido por meio de campa

nhas ' publicitárias de cunho educativo, a serem efetivadas pelos orgãos
de saude do Município.

Quanto as penalidades previstas no artigo 3 2 , con-
siderando que, ao que parece, a medida se destina não se aos estabeleci

mentos a serem licenciados como tambem para os já regularmente licencia

dos, quer nos parecer que a penalidade de cassação da licença se mostra

inadequada.

Tal entendimento decorre do fato de aue a autoriza

ção de funcionamento corresponde à figura jurídica da licença, que á um

ato jurídico vinculado, ou seja, tendo o interessado atendido a todas

as exigencias legais, facultou-lhe -o Poder Pálico o desempenho de cer

ta atividade, de modo que a sua cassação, a rigor, s6 poderia se	 dar

por ilegalidade na sua expedição, pelo desempenho irregular da ativida-

de, ou por interesse público superveniente, caso em que se poderia cogi

tar de indenização.

Na verdade, em se tratando de exigencia posterior

à expedição da autorização de funcionamento, a penalidade máxima previs

tas poderia, a nosso ver, ser a de suspensão da autorização ate que	 a
-

exigencia venha a ser cumprida.

Estas as consideraçOes que entendemos cabíveis, ob

servando que dado o prazo exíguo para manifestacão, não foi possível co

lher a manifestação da Supervisão de Uso e Ocupação do Solo, que, cerl-a

mente, poderia oferecer maiores subsídios.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, n2 dic maio de 1995.
/	 /9

a.

C
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o
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/
¡Assessoria(T cnica

SAR/NWJ
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MOD. 014-DOM



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n?

59-MOO. 779953.189

INF N2 : 1899/SAR/ATAJ/95

INT : CÂMARA MUNICIPAL.

ASS : Projeto de Lei n2 01.0029/1995.

SAR/GAB

Sra Chefe de Gabinete

Proc

•
•

•
ELOISA MARIA BABALDI MACEDO

ASSESSORA CHEFE

SAR/ATAJ

em 02 / 05 / 95

i

I	
S

O funcioná:lio

g 	 •	 .:.7N.o	 pel...	 ...„..le 	 9 1

.,1 n1111.1,13M10,14/6.3a....

Com a manifestação de fls. retro, que acolho, sub-

meto o presente	 consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 02 de maio de 1995.

)(9-rn(v i

MOD. 014-DGM



Folha n.o, Ãi	 do _proc..

n.o 	 94'1	 da 19...%..„

Ge2.

Presidente

•

Comiuão de Política Urbana, Metro politana e Meio
Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 43 "caput", do Regimento

Interno.

Em, 021 W/6 /9 5 -

t?2‘9Ver. Antonio • iva ílon et Filho. 4.T O	 1	 o



ÍR EL ToRT(51
PARECER Ni í2 	 npN COMISea50 DE PO—

URBANA, METRORM_ITANA E
MEIO ~nfIE:Nimn SOBRE O PROJETO DE
L_EI NJ 2 87/4,

Visa o presente Projeto de Lei n2 29/95 de autoria do
Nobre Vereador Arselino Tatto, dispor sobre a obrigatoriedade de
exibição em estabelecimentos comerciais que vendam bebidas alcoó-
licas de cartazes explicativos dos malefícios causados pelo álco-
ol

De acordo com a propositura esses cartazes deverão ser
afixados em locais de fácil visibilidade e deverão conter adver-
tências sobre as diversas moléstias associadas à ingestão de bebi-
das alcóolicas em excesso.

Prevê o projeto de lei puniç'óes aos infratores que deve-
rão ser aplicadas progressivamente pela autoridade administrativa
do Executivo.

As puniçêíes previstas são:

a - multa;

b - suspensão temporária da autorização de funcionamen-
to;

c - cassação da autorização de funcionamento.

Justifica o autor da propositura que tendo em vista que
o consumo de bebidas alcóolicas tem crescido em nosso pais de ma-
neira preocupante e principalmente entre os jovens, a informação
quanto aos malefícios do álcool servirá como contrapropaganda aju-
dando portanto à população a ter um melhor esclarecimento quanto
ao assunto.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente ao receber o presente Projeto de Lei entendeu por solici-
tar subsídios ao Executivo de modo a melhor podermos avaliá-lo.

O Executivo, em resposta através da Informação n2
1898/SAR/ATAJ/95 do Ofício A.T.L. n2 096/95 pondera que, no que
tange à fiscalização, caso venha a ser atribuída tal incumbência à
Secretaria das Administraç5es Regionais, isso aumentará mais as
tarefas fiscalizatórias hoje já tão oneradas. Pondera desse modo
que talvez o objetivo visado pela. propositura possa ser conseguido
por meio de campanhas publicitárias de cunho educativo, a serem
efetuadas pelos órgãos de saúde do Município.

17 - RELCUM
i7-3158/1995

ma



Argumenta ainda que, sobre a questão das penalidades
previstas no artigo 3 g do projeto de lei, considerando que, ao que
lhes parece, a medida se destina não só aos estabelecimentos a se-
rem licenciados como também para os já regularmente licenciados,
isso quer lhes parecer que a penalidade de cassação da licença se
mostra inadequada; entendem desse modo que a penalidade máxima
prevista (cassação) poderia ser a de suspensão de autorização até
que a exigencia venha a ser cumprida.

Esta Comissão analisando a propositura e as ponderaç5es
apresentadas pelo Executivo entendeu pela rejeição da mesma. .

Contrário nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em Wtomç

Presid n

4~ ~4/ keilo/670/)

Relator

•
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Secretãrb
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PARECER

16 - PAR
16-1043/1995

,iJJJIiIpIIII
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17-5052/1995

( áM4wr e._, 0,

folha n.o	 do pr

n.o 	  de

PRESIDEHTE -

RELATOR

. o

DA COMISS2i0 DE ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

MR 29/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, obrigar os estabelecimentos
comerciais que vendam	 bebidas alco.gálicas	 a exibir
cartazes explicativos	 dos malefícios	 causados pelo
álcool, afixados em local de	 fácil visibilidade e
contendo admerténcias sobre os riscos do consumo de'
álcool em excesso, durante a gravidez ou para quem mai
dirigir veículos ou operar maquínárío.

O projeto em a estabelece as seguintes
penalidades progressivas: multa de 100 OFMs , suspens'ão
temporária da autorizaç'ão de funcionamento e cassaç'ão da
autorizaç'ão de funcionamento.

Segundo a	 justificativa, ob j etiva-se aler t a r a
populaç'ão p ara os riscos da consumo de álcool.

Ho	 âmbito	 cia	 competância	 desta	 Comiss'ão,
argumentamos que o	 consumo em excesso — de bebidas
alco6licas causa inámeros acidentes de trânsito e d's.
trabalho, resultando em prejuízos materiais incalculáveis
e perda desnecessária de valiosoS recursos humanos. Além
de reduzir a produtividade dos trabalhadores, aumenta o
risco de acidentes e ,é r ,esponsável por inámeros dias de
trabalho perdidos e licenças médicas, além ' de aumentar o
montante dos gastos hospitalares com tratamentos de
saó.de, onerando o Poder Póblico e os cidad'ãos. Desse
modo, entendemos que a iniciativa, ao objetivav j PrPter--
a saó.de e a integridade física dos Munícipes, é oportuna .• ,

• ,e mer1t6ria.
- APelo exposto, favorável este parecer.

Sala da Comiss'ão de Atividade Econmir.....a,-Ç-rn C)
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Recebido
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4.1Stç)Recebido na CowtaXo de

Em 
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Xso	 h.

•

• 1

•4 o nobre V ereacior 	 e.,‘ 

para relutar.	 \k‘i
Sala da Gc»riissa4FJnças e Orçamente

(5.--/ 1A'' 5". ç
Presidente

DoutSétrititVX
sesérnç:Z.,1CiiMbraie...!sportas

AO 111"..,E2L'..

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.
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PROREMWZO

rendo em vista necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o pr,a2o para emisso de parec:er

desta eGrulíS gKily conforme d.isposto no art.,. 62 "caput", do

Re,..ximento Interno-

Em, 30/08/95

Vereadora rufia Martins

Presidente em ,ç,kercício da CSPST
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DA COMISSn DE SACJDE, PROMOÇ2í0

Sala da	 COMiSS'ãO
Trabalho, em 08/11/9.

Presidente

de Saáde, Social ePromoço

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI NI?. 29/95

De autoria do nobre Vereador Arselino TattO, o
projeto de lei 29/95 dispe sobre a obrigatoriedade de
exibicao de cartazes ex p licatimos sobre os malefícios
causados pelo álcool nos estabelecimentos comerciais que
vendam esses tipos de bebidas.

Estabelece, dentre outras disposiçes, que
mencionados cartazes devero ser afixados em locais de
fácil misibilidade e demero conter admerti'fticias sobre as
diversas moléstias associadas "a ingest aão de bebidas
alco6licas em excesso; OS malefícios de bebidas
alco6licas durante a gravidez; as p ossímeis conseqUncias
da ingest .ão de bebidas alco6li1::: as na direç'ão de veículos
ou operaç'ão de maquinário.

Outrossim, estabelece apenaçoes aos
estabelecimentos infratores, a saber: Multa Cl! 100 OFM's;
Susp ens .ão temporária da autorizaç .ão de funcionamento; e
cassaç'ão da autorizaço de funcionamento.

Em bem fundamentadas justificatimas 'a matéria em
exame, Cl I. Autor informa que o consumo de bebidas
alco6licas no Brasil vem crescendo de maneira
p reocupante, notadamente entre os jovens. Mais: que
milhares de pessoas morrem vitimadas por doenças causadas.
pelo consumo abusivo de bebidas alco6licas; que criançaS
nascem com problemas associados 'a ingest"ão de bebidas
alcoálicas durante a gravidez; que a maior causa de
acidentes no trabalho e no trãnsito é o consumo de
álcool; que o alcoolismo é a causa de grande parte das
a p osentadorias por inmalidez; e q ue a cada ano criam-se
milhares de dependentes do consumo do álcool.

Por todos os fatos supra, entende que a legislaç'ão
municipal deme se igualar legislaç'ão dos países
desenvolvidos que adotam esse tipo de contrapropaganda
como forma de desestimular o consumo excessimo de bebidas

Ho que cabe a esta Comiss'ão analisar, temos que a
medida é oportuna e merit6ria a par de todos os
fundamentos acima expostos.

Favorável é o nosso p arecer. •
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I Folha n.` 0247	 do proc..

ai	
de 19 95-

e‘ 1 o Jocir

Cr,GGe

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorro gação de prazo para elaboração

do reltório, conforme dis posto no artigo 63, "cal.lut", do Regimen-

to Interno.

P .regidentelda Comissão

de Einançase Orçamento
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PARECER N2	 DA COMISS4Qr DE FINANÇAS E ORçAMENTO SOBRE O

PROjETO OE LEI N2 29/95

16 - PAR
16•2022/1995

Fo!ha n.' 021-

 

do proc.

do i9 q5_ _
`Cf, » .ionáfir

e7.,e9c,‘

s

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, disp3e sobre a obrigatoriedade de exibição em es-

tabelecimentos comerciais que vendam bebidas alco6licas de carta-

zes explicatlyos dos malefícios causados pelo álcool.

Em resposta à Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, o Executivo pondera que o objetivo visado pela

propositura talvez possa ser conse guido por meio de campanhas pu-

blicitárias de cunho educativo, a serem efetivadas pelos ór qãos de

satáde do Município.

Co- relação às penalidades previstas no arti go 32, en-

ler 	 tende o Executivo que a cassação da licença mostra-se inadequada,

posto gue a autorização de funcionamento corresponde à figura ju-

rídica da licença e que tendo o interessado atendido a todas as

exisÂncias legais, facultou-lhe o Poder Pliblico o desempenho de

certa atividade. Ademais, em se tratando de exisÂncía posterLor

expedição da autorização de funcionamento, a penalidade máxima po-

deria ser a suspensão da autorização atá que a exigncía fosse

cumprida.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as des pesas decorrentes do exercício do poder de polícia serão su-



g

I n °	 0,2,s;, _. .. do 19_9

Folha n.`....e2:8	 do proc.
n °	

do 193S

^52C'e>122tWe	 . . err	 . o f , 'ionári . .. x.t.
P O t" t ;:à (.1 ;.:t. .:s P o r. dota s Cg r (;: Ztt til g:::; il t á "' .1. á :',. r»- 6 p i.. i as .

E; a 1 a da Com i s ':::. f;:i. C) de - i. na ?iças e 0 r . Ç: a. In e n t o . em	 OS/i 2,. /S -5-

i.cint e -

;:.?. e ia t r

p r p i á .

e‘'



Pcb!ioado no DIARIO OFICIAL

OF,	 12_ j 199.Ç 

pagina 1.1 .C, ooh.fna2'--- 

Conier.ido:

À 1114, 4s>1

	 / a./ ...

(ASN()' MARARe:—..1=.: NUNES sn—JA



•••••••••Pre ll,arado eL....'......

A	

/..., _...

/(q13iV O Qjàki	 £),,42, (2 L 9..

O Func.°

19.?,(7/NA APAT2c7nA r MN

cc5o. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha 7 ,.( 2..5 	
—

do processo n° 2- 4	 de 1	 	 Qb, 	 R,/  (=à 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

NOEMIA MARIA DA SiLVA MAR
Assist. Chafia Técnica

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

i?)	 of/ c -

ttfrOgrt,1%--
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

OEPARTIVNIENTO

GO'CUNSENTAÇÃO F.: INFORMÁTICA

TÉCNICA DE ARQUOf0

r31ide de Seçâo TiAlea
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RF 101.075
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(a)



REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00185/2010

Sala das Sessões, em
•

•

• I

/V r. José A érico
Líder da Bancava do PT

14.
..	 ..... .

17 Y1NR 2010

FoOn ..	 .. Roem°
.	 .......

Câmara Municipal dèS ...........
Apareckti4N3g	 a

•
fl,,sslske.r‘te Parlamentar

RF 10'415.

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

(9tq.	 /	 izo to  (a)	 y,,,,,c,€%eC31O t ClOW\ 
do processo n°	 de

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Ferreira
Parlamentar

RF 101.075

•

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

A2 /0/.&,,c)

Ângela Bdriclin Andieoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

•

AdNna de França Silva
Consultor Tdcnico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
osioLtlio

INGELABálktINANDPAN
Secretária ós Apoio Legiziedvo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1
 F ilha"--71— 
Ptoc. N° 	 g- I  /  IS i	 -MiIIc Mi ,s da Silva

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0029/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/ledislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e
à propaganda de produtos furnígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do § 40 do art. 220 da Constituição Federal (arts. 1°;

•	
3°, §§ 2° e 5°; 4°, § 2°; 4aA e 9°, V e § 3°)

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras
providências.

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por
Crianças e Adolescentes. Em seu art. 5°, prevê que os bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, casas noturnas e estabelecimentos congêneres deverão
veicular, em seus impressos ou dependências, a seguinte advertência: "O álcool
causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde". 

- Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a divulgação
da frase "SE BEBER NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, restaurantes e casas de
eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n° 0235/05, de autoria do Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre os malefícios causados pela
bebida alcoólica, em qualquer tipo de graduação alcoólica, que recebeu veto total,
pendente de apreciação;

- PL n° 0667/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre os malefícios causados pela
bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenham qualquer tipo de graduação
alcoólica e dá outras providências;

- PL n° 705/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o
combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo e dá outras
providências;
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- PL n° 758/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que institui a obrigatoriedade
de inscrição nos copos disponíveis para uso em todos os estabelecimentos comerciais
que comercializem bebidas alcoólicas no âmbito do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 4 de agosto de,12010.

L"
7/	 i /4"

ii

Adela Duarte PtlVare
Procuradora Supervisora do S9tór de Fsq. e Análise Prévia

DAB/S91118.854 //
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996.

Reoulamento

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda dó
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 40 do art.
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 40 do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto
fumigar°, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

espeeiel~ftte-reserveele-ace-ksfflemtee-.

§ 22 É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

Art. 32 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes
princípios:

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

en9-1.eecie-eu-sittlegõee-periejeces-eu-ifeefiét.
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adolescentes, nem o eiC3 dirigir sc.

IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redaçã 	 • ? 
10.167, de 27.12.2000)	 Folha 	 - .6 ,

rProc. NI°	 GM  / y s.  o'd

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 	 !

10.167, de 27.12.2000)

VI — não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.16?, 
27.12.2000) 

II - fumar podc causar câncer do pulmão, bronquite crônica c cnfiscma pulmonar;

IV - quem fume adoece mais de úlcera do estômago;
--'91--chte-feffle~feselne-ele-eriet~

§ 22 A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características,
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde,
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-
34, de 2001) 

revistas que façam difu3ão ou propaganda do3 produtos rcfcrido3 no ort. 2° contcrôo a advertência
elerteioneela-mo-peréeireife-anterier7

§ 32 As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 22
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida
Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2 0 deste artigo serão
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços,
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ S° Nos pôstcrcs, painéis, cartazcs, jornais c rcvistas, a3 cláu3ulas de advertência a que se refere o 	 §

§ 52 A advertência a que se refere o § 22 deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2 desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000) 

I — a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n°10.167, de 27.12.20001

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)
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III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VIII o comercialização cm estabelecimentos dc ensino c dc 3aúde. (Inci3o incluído pela Lci n°
10.167, dc 27.12.2000)

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saTfteuegn órgãos ou
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

	 -; 
Proc. N° 	  fS

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) Danillo Nunes da Silva
RF. 11.313

wergE224~:

com e marca do produto ou fabricante, sem recomendação de con3umo. (raraarafo incluído pcla Lei' n°
10.167, dc 27.12.2000)

§ 1 2 Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22 É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 12,
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 22
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artipo

•	 incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2 do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1 9- Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22 A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão,
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte":
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de
14.7.2003)
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Fala 	 5,57 
li — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Proc. N° 	 J1  /VS' 

III "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 
Danillo Nona da Silva

c
IN/ - "fumar na gravidez prejudica o bebê"; Incluído 'ela Lei n° 10.702 de 14.7.201 	 RF. 11. 3

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abai
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de
14.7.2003) 

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.20031

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003)

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Art. 40 Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e

op televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1 0 A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias
de maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos:
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool".

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do
seu consumo.

§ 1 0 As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de

•	 competição e locais similares.

§ 20 Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei.

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória.

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam
legalmente qualificados para fazê-lo.

§ 30 Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da

do
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publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 42 É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias pat
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com ind
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

Art. 92 Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as

•	 seguintes sanções:(Redacão dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por
prazo de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda
distorcida ou de má-fé;

IV - apreensão do produto;

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.20001

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n 2 6.437,
de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência,
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de
comunicação.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

Danillo Nune da Silva

ublicitárias pat
RF. 11.3

cinadas
;á-los, com ind' ação do
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§ 42 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do
art. 12 da Lei n2 6.437, de 20 de aposto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou concorrente:
(Paráprafo incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infra ões
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passage rticto(kiciso incluído
pela Lei n°10.167, de 27.12.2000) 	 Proc. N° 	 c;11:( // 5	

§ 52 O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da &IMITI
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de ua
publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
Ar/indo Porto
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996

Danillo Nunes' da Silva
RF. 11413

rtffirrátnitY-Tedêrãl-
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Danillo Nunes Oa Silva
RF. 1110\3

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU D

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 9- A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)	 V

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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LEI N2 11.960 , DE	 29 DE DEZEMPO' DE 1995	 • .
Altera'a legislação relativa ao Imposto

• Predial e Territorial Urbano e as Taxas
• de Limpeza Publica, g de Conservaçao de

Vias e Logradouros Publicos, extingue, a
partir de 1 2 de janeiro de 1996, a Unida-

'	 • de de Valor Fiscal do-Município de Seu
Paulo.- UFM, e dá outraa providincias.

PAULO. MALUF, Prefeito do ffiMniCípio de São Paulo, usando~
das atribuiçoes que lhe Uão conferidas poi lei.
Faz saber que a Câmara 'Municipal, em sessao de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei

Folha 	 L(/

Proc.	 US

Danillo Nunes da Silva
RF. 11. 'á-it.

Art. 10 - 0 artigo 87 da Lei no• 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações inttoduzidas
pela Lei no 11.457, de 27. de dezembro de 1993,,  passa a
vigorar-com a seguinte redação:

?Art.,87 - A taxa calcula-se:
I - Tratando-se de prédio, em função' de

sua localização, área construída e •utilização# na se-
guinte conformidade: •

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como-residência:

susumslo na um URBANA	 imana anum POR Mla

~manto° o na una)

2 a 	. 	 70,06
•além da 	2a-	 50,04

.	 •	 •	 ....	 -	 ••	 •	 '	 '	 -	 •	 •	 .•

	

.	 .	 ...„	 ...	 ..,	 •	 . -	 •..	 •	 -.... "

	

,	 .

	

- ';' :' ,, , •'..- '1.,) ,taos- • demaie • casota:, '. 	.. . .	 ..
-

mio: 1 xvzsAo na ' nom URBANA	 -: „...-.....- -Inux&anuaL malta...
•.	 • 	 Connwautnoc . (t ukgpxR).

• •	 •
l a	 ,	 6.30,55	 ' - ,•	 - •

além. da - 2a-'. J70,14;'	 .	 .

Tratando-8e de .terreno tua função' de
•sua localização e área, na seguinte conforjidade: -. .

sunozvzsÃo na zona URDAM'	 .1rauni ANUAL POR Nla DR
• .	 ~RENO (4 DA ma).

• •

	

:	 .
- "1*,	 '	 90,07"

2 a	 50,04'	
. •

além da	 2*

..pardigragoaloo,.,,..;„-,Ataxa,:ualoulada'nos
termos deste•artigo, poderá:ser:inferipr-a 8,34 Uni-
dades Fiscais- de Alefe,rénoia'`, FIR; ~eldorado' 'Para
efeito desse pie0::e.velodeffiep/unidade	 de.laneiro

• do' exercício que uorrreePOnda'o-iánçemento. ' • 	 .

III • „ Art..3° Ficam isentosdo ImpoSto Pre-
dial e das Taxaeda:tonservação dei'Vlaa-e'lográdOUros
Públicos e de,IiiMpeià:,Públiàai noeXerciciude1996,.os.
imóveis construídos, Utilizados exclusiva ou predominan-
temente Ooáxi- reei:Mi:OU; com área construída de :até

T 9. P D M.,..,(noventa,Meçoà,quedradoe)_e padrões Ai 13 ou C,
dos' 1'UU2 da"Tabelà V, anexiiCA'Lei-no 10435i: de
16 de dezembrude 1986,-e'cUjo valor venal, para -o . exer-
cicio,.aeja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito
mil	 ,-
•,	 FicacOnCeáido,ParaU-eXerbi-
cio de.,199,6,. ,defficontOLde„R4,:,11~..9.4,(4ezoito
reaii),. -Sobre 	 donátruidda;'Uti---
:14adoeeXclusiva;,Uopredominantemente;uomo-residOncia,
com área constrdIda de até '90,00 m*Inoventa metrôs qua-
drados) . e padrões.- A3	 1•Uu 2 . da Tabela
V, anexaà Lei no 10.235,'0.1fi de.deg~ 0.1988, e
cujo valor venal; para o exercício, seja superiora R$
18.000,00 (dezoito mil reaia)' e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4 o - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta -lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção¡,constantes da Tabela VI,
que integra a Lei n o 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711',
cle•M)N

d
0,;dezeAbr0 ,49 ,, ,1P. 94.evaproY4019 P9 valores--.,. 	 .	 _	 _

• rios de metro quadrado de terreno, -contidos na IA:ate:gera
de valorás-conatantesy dókAneXon;, 'destaii-a-setrem
considerados•park,o lançamento-dos: Impostos "predial e
t'erritorier,Urbano relativo ao exerdicioi996'; na
forma prevista,-

 Urbano, relativo

•
• 2 a *.

1 a
2 a

além da	 2a

4
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,. Art. 50 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de tão Paulo - UFM.

. .5-10 - Em todos os dispositivós da legis-
lação*tributária: municipal onde figura a Unidade de Va-
.1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, - a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a esSa unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal Xeddral:qUe, n qualquer tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .

2* - Sem prejUizMda substituição pre-
vista nmá deste•artigo,.quandmnexpressão;monetária
dos tributos . muitas tributárias, multas moratórias,
nliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou 'de
qualquer outro valOr de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de'Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o -numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,66096, a partik de
10 de janeiro de 1996.	 •

: Art.: 60 .- Bsta . lei-entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a'Partir de
10;:de . janeiro -de. 1996, 'revogadas as" disposições em.
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 30 e 4 0 da Lei
n0.11.153,: de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que
lhe foi conferida pela Lei n0 11.458, de 28 de dezembro
de 1993. .

PREFEITURA Da MUNICÍPIO DE SÃO-PAULO, aos 29 de denambrO
de 1995, 4429 ~fundação de , São' Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN, SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretariados. Negócios Juridicos. .
GILBERTO SIM.ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do. Governo Municipal, em 29 de
demmtmo • de 1995. •
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO. I DA LR/ N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO . 	 .
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSIRCIC.ÃO'

TIPO-PADRÃO	 VALOR -	 RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS

1-A	 128,82	 4-A	 186,41
1-8	 174,28	 4-B	 261,10
1-C	 231,115	 4-C	 415,89
I-D	 340,99	 .	 4-1)	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,38	 5-8	 .	 . 1119,43
2-8	 Ia i.114	 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 5-13	 371,30
2-D	 440,36	 .	 5-E .	 560,76
2-E	 600,19	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 6-B	 181,84
3-8	 166,70	 6-C	 280,38
3-C	 245,52	 .6-13	 439,50
3-D	 - 348,56

4



Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14450

Total de referências : 1
Danilio Nunes ida Silva '4

RF.

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento)	 V

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 630/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n o 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back
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Dardo Nunes da Silva
RF. 11,1S1.3

LEI N0 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de
São Paulo.
§ 10 O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por
adolescentes e jovens.
§ 20 Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES,
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 20 É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas,
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 30 Q descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento
infrator às seguintes penalidades:

- multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração.
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput"
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências
pertinentes.
Art. 40 Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com
o seguinte teor:
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 50 Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."
Parágrafo único. O descumprirnento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais),
dobrada a cada reincidência.
Art. 6o No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada
reincidência.
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Danillo Nunes da Silva
RF. 111Y

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 70 Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ 1 0 No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano,
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas
alcoólicas.
§ 20 A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do
Município de São Paulo.
Art. 80 Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n o 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 90 Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens,
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa)
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14998

Total de referências : Danillo Nunes/Oa Silva
RF.11.3

g__ISProc. N°

11/1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI No 14.998 20/10/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares,
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 613/2005 (ver documento)
Autor(es): Adilson Amadeu
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•

LEI N o 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009
(PROJETO DE LEI No 613/05)
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB)
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares,
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo.
Art. 20 Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em
local visível e de destaque.
Art. 30 As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior
destaque.
Art. 40 O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição
de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), cobrada em dobro em caso
de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 50 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização.
Art. 60 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20
de outubro de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

•
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I Serviços IA Cidade 1 Compras Noticias Governo	 (Busca no 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI N° 235 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA

14°C

Ousca no portal

Danillo Nunes da Silva
RF. 11313Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 23512005 - CAMARA do Vereador Jooji Flato (PMDB)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rotulo informativo sobre os malefícios causados pela bebida
alcoólica, em qualquer tipo de graduação alcoólica.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Fica obrigatório fixação de rotulo informativo sobre os malefícios causados por bebidas alcoólicas,
nas garrafas de bebidas que tenha qualquer tipo de graduação alcoólica.

4.	 Artigo 2° - A rotulação nestas garrafas devem ter no mínimo 5 cm (centímetros) de largura, por 8 cm
(centímetros) de altura.

Artigo 30 - As letras informativas não devem ser menor que 12 Dot Pitch.

Artigo 4° - As informações devem conter fotos relacionadas sobre o assunto abordado.

Artigo 50 - Compete ao Executivo Municipal, regulamentar o cumprimento desta Lei, ficando o infrator sujeito
ã pena de multa não menor que 1.000 UFIRS tanto para o vendedor do produto bem como do comprador.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas próprias
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n° 235/05

Ofício ATL n° 35, de 3 de fevereiro de 2009

•	 Ref.: Ofício SGP-23 n°00118/2009

Senhor Presidente

Acusando o recebimento do ofício acima referenciado, pelo qual Vossa Excelência encaminhou à sanção
cópia autêntica do Projeto de Lei n° 235/05, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de
dezembro de 2008, valho-me do presente para, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste
Município, comunicar minha deliberação pelo veto total à propositura, ante sua inconstitucionalidade e
ilegalidade, na conformidade das razões adiante aduzidas.

De autoria do Vereador Jooji Flato, a iniciativa visa obrigar à fixação de rótulo informativo sobre os malefícios
das bebidas alcoólicas nas garrafas, com fotografias relacionadas ao assunto, sob pena de imposição de
multa.

O texto aprovado veicula regra concernente à produção e consumo - matérias que incluem a
comercialização -, cuja competência legislativa não pertence ao Município, mas sim à União, quanto às
normas gerais, e ao Estado e Distrito Federal, quanto às suplementares, a teor do inciso V e dos §§ 10 e 20
do artigo 24 da Carta Constitucional.

Ao Município, nos termos do artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal, cabe legislar sobre assuntos de seu
interesse local, os quais, por óbvio, não dizem respeito aos rótulos dos vasilhames das bebidas alcoólicas. A
comercialização desses produtos se desenvolve em todo o território nacional, não se admitindo que receba

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/eadlem/integra.a... 4/8/2010
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tratamento diferenciado em cada município. 	 Danillo Nunes á Silva I
RF. 11. 1

Portanto, a propositura, ao dispor acerca de matéria legislativa reserva ,à,,UffiÉlercerrto 	 o";-a-a Estado
de São Paulo, contraria os preceitos constitucionais supra referidos.

Além do mais, a medida aprovada desatende também os mandamentos constantes do incito II do § 3° do
artigo 220 da Carta Magna, que impõe à lei federal - e não à lei municipal - o estabelecimánto dos meios
legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de defesa contra a propaganda de produtos
nocivos à saúde, bem como do § 4° do mesmo artigo, que prevê estar a propaganda comercial de bebidas
alcoólicas sujeita a restrições legais nos termos do mencionado inciso II, contendo, sempre que necessário,
advertência relativa aos malefícios de seu uso.

A União já exercitou sua competência para disciplinar o assunto por meio da Lei Federal n° 9.294, de 15 de
julho de 1996, cujo artigo 4°, § 2°, obriga os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas a conterem
advertência nos seguintes termos: "Evite o Consumo Excessivo de Álcool", como também pelo Decreto
Federal n°2.018, de 1° de outubro de 1996, que determina a inserção, nos rótulos das bebidas alcoólicas,
da referida mensagem, além de dizeres previstos em outras leis e regulamentos federais que especifica
(artigo 9o).

O Decreto Federal n° 2.314, de 4 de setembro de 1997 - em atendimento ao artigo 11 da Lei Federal n°
8.918, de 14 de julho de 1994 -, ordena a inclusão de várias informações nos rótulos, em caracteres visíveis
e legíveis, tais como, o nome do produtor, a denominação do produto, os ingredientes, a expressão

• "Indústria Brasileira", a graduação alcoólica, a forma de diluição, o prazo de validade e frase de advertência
nos termos de lei específica, prescrevendo, outrossim, a necessidade de prévia aprovação dos rótulos das
bebidas pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento (artigo 19).

Logo, o projeto de lei em apreço, ao determinar a adoção de medidas que implicariam a alteração dos
rótulos das bebidas alcoólicas comercializadas em São Paulo, contrariando as leis e decretos federais
vigentes, fazendo-o, inclusive, à revelia dos órgãos de âmbito nacional encarregados da aprovação dos
rótulos, incide também em inarredável ilegalidade.

Nessas condições, não sendo juridicamente possível sancionar a medida aprovada, na conformidade das
razões ora expendidas, devolvo a matéria ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voltar	 Imprimir
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•

PROJETO DE LEI 01-0667/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre os

malefícios causados pela bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenha qualquer
tipo de graduação alcoólica e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. 1 0 . Fica obrigatório a fixação de rótulo com informações sobre os males

provocados à saúde por bebidas alcoólicas nas garrafas de bebidas que contenham
qualquer tipo de graduação alcoólica.

Art. 20 . A rotulação destas garrafas deverá possuir o tamanho mínimo de 8
(oito) centímetros de largura por 10 (dez) de altura.

Art. 30 . As informações deverão possuir imagens referidas aos malefícios
causados pelas bebidas alcoólicas.

Art. 40 . O não cumprimento desta Lei, fica o infrator sujeito a multa diária de
1.000 (mil UFIRS) para o vendedor, bem como do comprador.

Art. 50 . O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias, revogando as
disposições em contrário.

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
verbas próprias, destinadas no orçamento, suplementadas se necessárias.

Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões competentes."

•

p10667-2005.doc
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Folha 5
Proc. N° 	 2 aj/  5 
Danillo Nunes da Silva
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI N° 705 Ano: 2005 Secretaria: CÂMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 705/2005

do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)

"Dispõe sobre o combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA

Art. 10 Torna-se obrigatória a colocação de placas na entrada de bares, restaurantes e similares, com os
seguintes dizeres:

III) "ADVERTÊNCIA: O CONSUMO DE BEBIDAS

ALCOÓLICAS PODE VICIAR E PROVOCAR DANOS

Á SAÚDE, À FAMÍLIA, E À SOCIEDADE."

Parágrafo Único: Tais placas serão instaladas nas entradas dos estabelecimentos mencionados no "caput"
deste artigo, da seguinte forma:

a) no lado externo do imóvel, a placa deverá ficar em local visível e terá medida de 2,00 m x 1,00 m;

b) outra placa deverá ficar no "rol" interno da entrada do estabelecimento, na medida 0,50 m x 0,80 m.

Art. 2° A inobservância do que dispõe a presente Lei, implicará em multa de 10.000 UFIRs, que poderá ser
aplicada a cada reincidência constatada.

Art. 30 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 4° A Execução desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria suplementadas se
necessário.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir
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Folha
Proc. N° .24 1

PROJETO DE LEI 01-0758/2005 da Vereadora Myryam Athie (PPS 
Danillo Nunes da Silva

RF. 11.1""Institui a obrigatoriedade de inscrição nos copos disponíveis par,	 :me

todos os estabelecimentos comerciais que comercializem bebidas alcoólicas no
Âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências."

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. 1 0 - Fica instituída a obrigatoriedade da inscrição "Álcool faz mal à

saúde. Modere ", em todos os copos plásticos descartáveis e de vidro destinados ao
consumo de bebidas alcoólicas em bares, restaurantes e em todos os
estabelecimentos comerciais que comercializem bebidas com teor alcoólico.

Parágrafo único. A inscrição de que trata o "caput" do artigo 1 0, deverá ser
estampada com letras e cores destacadas em todos os copos de uso diário.

Art. 20 Considerar-se-á a obrigatoriedade da inscrição em todos os tipos,
tamanhos e formatos de copos disponíveis para consumo diário de bebidas
alcoólicas nos estabelecimentos comerciais.

Art. 30 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 40 Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 ( noventa ) dias após a sua
publicação.

Sala das sessões, Às Comissões competentes."

•

•
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À SGP-33 

  

9da José Oliveira 
2kniaa fléministrativo 

Rf 10.940 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Adrian d França Silva 
Consultor 	 - Bibrioteo§rio 
Supervisora ArquIvo Geral - SGP-33 
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CAARA MUNICIPAL DE 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL. 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL. 18/93, PL 39/93, Pl_ 40/93, PI_ 46/93, PL., 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,F'LO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95,  PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL .946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL. 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL. 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 
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UBIRAJARADEF. ESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO -HISTÓRIA • 

À SGP.33 
	

RFaittneS 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INONE II OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adeima cif.yone  
Ass;sten, - 
ÁLRepstro 1 Ju. 
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DEFERIDO 

I i CÂMARA MUNICIPAL DE 

I  SAO PAULO 
--N -Ttabine e do Vereador Arselino Tatto 

• ■ Folha n° 	• do anexo 	 
elo proc. ntel —2', de $fr9  

KARDEJ lifibyja RADE 
Assistent 	'Fm tal' 

Riz íP , • 

REQUERIMENTO N° 1 - RDS 
13- 00159712n14 

  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 
..5; 

- 344/1991 ; 

-345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

-421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

• 
-535/1991, 

- 536/1991, , 
I 	!, 

- 537/1991 

-563/1991  
• . 

-606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 
- 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

-10011993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

rtj 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 
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KARDE 1. ÁW ADE 
Assistente P 	e.  fitar 

RF 101. 4 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 131 8/1 995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 • 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 
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- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 89411997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000 

- 180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001, 

-542/2001 -  

-552/2001_ 

- 648/2001 

- 676/2001 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

KARDE2 I. A ■44:7:. k DE 
Assistente Par catar 

RF 101.094 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

Ider da Bancada 
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A SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquivamento, conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no &bdo presente pr 

Jad 	o Pimenta 
Supe SGP.22 
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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Com 64 fls. 
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